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Resumo
O presente trabalho teve como objetivo, conhecer os agravantes dos problemas urbanísticos de algumas cidades brasileiras, abordando os principais temas que cercam e rodeiam o meio social dentro dessas cidades. 

As pesquisas foram realizadas com base em revisões de dados do Ministério das cidades e do IBGE (Instituto brasileiro de geografia), sobre o déficit habitacional ao longo do país.
Com base nos dados pesquisados foi elaborado um questionário, esse aplicado em bairros da zona periférica da cidade de Caratinga (MG).A partir daí propor um programa de desenvolvimento social  através da engenharia pública.
Com um referencial bibliográfico foi possível constatar questões de diversas ordens no contexto habitacional e urbanístico e confirmá-las em campo.

Com os dados do material pesquisado foi elaborado uma proposta no campo da engenharia pública visando dar apoio técnico a população de baixa renda e fornecer um instrumento de controle ao crescimento urbano desordenado. 
Introdução
            O processo de urbanização/industrialização se consolida e se aprofunda a partir de 1930, quando o interesse político econômico se voltou para o desenvolvimento industrial e urbano, tudo isso sem romper a relação de mando fundiário que regia a economia. É importante destacar essa característica do processo social brasileiro: industrialização sem reforma agrária.

   O crescimento urbano foi impulsionado pelo êxodo rural, onde a população rural migrava para a cidade em busca de melhores condições de vida. 
 No final do século a imagem das grandes cidades está marcada por favelas, poluição do ar e das águas, enchentes, desmoronamentos, crianças abandonadas, violência, epidemias. A pobreza urbana é maior do que a média da pobreza brasileira e está concentrada nas Regiões Metropolitanas. Dos pobres brasileiros, 33% estão nas "ricas" metrópoles do sudeste. Concentram-se também nas regiões metropolitanas 80% da população moradora das favelas, conforme estudos de Suzana Pasternak. Em nove metrópoles brasileiras moram cerca de 55 milhões de pessoas.  

A autoconstrução de casas em loteamentos ilegais ou em terras ocupadas irregularmente. Prática vista com bons olhos por alguns que enfatizavam a capacidade e a solidariedade presente nas iniciativas populares de construção da cidade, ao final de muitos anos, conduziu, a um grande desastre. Algumas das maiores aglomerações do mundo, como são os casos do Rio de Janeiro, São Paulo e Belo Horizonte  têm regiões inteiras construídas a partir dos esforços fragmentados e espontâneos de um sem-número de agentes isolados, o resultado é caótico.  Atualmente esses números nos mostram uma situação alarmante e que precisa ser tratado com muito mais, seriedade por parte dos governos, municipais, estaduais e federal. 

         Um levantamento realizado pelo Crea-Mg constatou que cerca de 70% das construções de nosso estado são irregulares. Muitas delas apresentam uma ameaça não apenas para seus moradores, mas também para as comunidades onde se localizam, seja pela fragilidade da construção em si, seja pelos locais onde se encontram edificadas, muitas vezes inadequadas. No caso especifico da construção civil, é comum que a população de baixa renda construa suas moradias sem nenhum critério técnico. Isso resulta em desperdício de material e de recursos, alem de comprometer a qualidade de vida e a segurança das pessoas e do meio ambiente.   
Justificativa
         Através dos parâmetros apresentados: fragilidade das construções, desperdício de materiais, construções em locais de risco ou em áreas de preservação permanente, falta de acompanhamento técnico entre outros é que será abordada, a engenharia pública e desenvolvimento social. O contato direto com essa faixa da população através de dados levantados permitirá que o conteúdo seja desenvolvido num contexto que possibilite o surgimento de soluções  oriundas da observação, compreensão  de sua implantação e de seu funcionamento.   
       Vamos abordar a engenharia civil e relacioná-la à construção desses mecanismos e mostrando de forma prática os temas relevantes à sua implantação, viabilidade e funcionamento. A engenharia pública não se resume em engenharia civil, abrangendo todas as áreas e tipos de serviços, como a instalação de redes de energia elétrica e de infra-estrutura em geral. O que torna o tema (ENGENHARIA PÚBLICA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL) abrangente e relevante dando condições ao poder público de  implantação desse sistema de cunho social.
Objetivos:
Geral:

Levantar bibliografia específica e atualizada sobre a engenharia civil aplicada a sociedade, a engenharia pública e sua influencia na segurança e bem estar habitacional. 
Específico:

As situações expostas pelos moradores no levantamento efetuado na cidade de Caratinga (MG), devem inicialmente ser manuseadas com o objetivo de identificar suas partes e observar o modo de sanar os problemas evitando a agressão ao meio ambiente e a mutilação urbana das cidades, em busca da melhoria na qualidade de vida dos cidadãos. 
Delimitação do Objeto de Estudo

O estudo tem como delimitação as seguintes variáveis: o assunto estudado será a implantação da engenharia pública e o caminho para a concretização desse ideal buscando propostas como as parcerias com o poder público e com os setores organizados da sociedade civil, o aprofundamento será na análise de suas ocorrências junto à sociedade.

Déficit habitacional
De acordo com a Fundação João Pinheiro (2005), o déficit habitacional utilizado está ligado diretamente às deficiências do estoque de moradias. Engloba tanto aquelas moradias sem condições de serem habitadas devido à precariedade das construções ou em virtude de terem sofrido desgaste da estrutura física e que devem ser repostas, quanto à necessidade de incremento do estoque, de corrente da coabitação familiar ou da moradia em locais destinados a fins não residenciais. O déficit habitacional pode ser entendido, portanto, como “déficit por reposição do estoque” e como “déficit por incremento de estoque”.

O “déficit por reposição do estoque” refere-se aos domicílios rústicos, acrescidos de uma parcela devida à depreciação dos domicílios existentes. Domicílios rústicos não apresentam paredes de alvenaria ou madeira aparelhada, o que resulta em desconforto para seus moradores e risco de contaminação por doenças e devem, portanto, ser repostos. A depreciação de domicílios está relacionada ao pressuposto de que há um limite para a vida útil de um imóvel. Para o cálculo desse componente do déficit tomou-se inicialmente 50 anos de construção como o limite para a necessidade de reposição do estoque. Em seguida, aplicou-se um percentual sobre o montante de imóveis residenciais construídos até 1950, devido às suposições de que parcela desconhecida desse estoque possa ter sido alvo de manutenção e reformas, mantendo assim suas condições de uso, e que outra parcela tenha assumido usos não-residenciais ou sido substituídas por novas edificações.

O “déficit por incremento de estoque” contempla os domicílios. Improvisados e a coabitação familiar. O conceito de domicílios improvisados engloba todos os locais destinados a fins não-residenciais que sirvam de moradia, o que indica claramente a carência de novas unidades domiciliares.

O componente coabitação familiar compreende a soma das famílias coniventes secundárias que vivem junto à outra família em um mesmo domicílio. Resumidamen te a expressão se refere à quantidade de cidadãos sem moradia adequada em uma determinada região. 
       Os critérios para definir uma moradia inadequada variam. O economista do IPEA, Robson Gonçalves, utiliza três critérios para definir moradia inadequada:
· A rusticidade das estruturas das habitações (uso de materiais não-duráveis e/ou improvisados);

· A moradia não ser originariamente construída para habitação, adquirindo essa função apenas de forma esporádica ou improvisada;

· A coabitação (a existência de mais de uma família por residência).
Segundo dados do IBGE, em 2007 o déficit foi calculado em 6,273 milhões de domicílios, após a mudança metodológica no sistema de contagem, como foi relevado pela secretária nacional de habitação Inês Magalhães anunciado no dia 26/06/2009 pesquisas atuais estimam cerca de mais 5 milhões para o ano de 2010.

A expansão urbanística descontrolada trás sérios transtornos à sociedade, esses novos domicílios vão surgindo em loteamentos ilegais e áreas invadidas, aumentando os problemas sociais, como de saúde e segurança pública. 

Dados levantados pelo IBGE entre os anos de 1990 e 2000 mostram  números sobre a expansão urbana desordenada. 
TABELA 1 (Média de todas as regiões do país)
	
	Total 
	Percentual

	Déficit habitacional
	6.029.756
	13,15%

	Inadequação domiciliar
	11.992.535
	32,09%

	Adensamento urbano excessivo
	3.215.997
	12,73%


Déficit habitacional do País (Brasil)
Os dados mostrados na tabela acima refletem a realidade de todo o país passando pela zona urbana e indo até a rural. 

         A tabela a seguir é referente ao número absoluto do déficit habitacional de cada Estado da região sudeste apresentados pela fundação João pinheiro (FJP). Mostrando a proporção do problema na região mais urbanizada do país.
TABELA 2 (região sudeste do país)
	U.F.
	DÉFICIT HABITACIONAL BÁSICO (2)

	
	ABSOLUTO
	% DO TOTAL DOS DOMICÍLIOS

	
	Total
	urbana
	rural
	Total
	urbana
	rural

	ES
	78.758
	60.925
	17.833
	9,37
	8,91
	11,36

	MG
	443.352
	350.898
	92.454
	9,31
	8,82
	11,75

	RJ
	365.000
	350.983
	14.017
	8,58
	8,56
	9,07

	SP
	773.490
	718.283
	55.207
	7,47
	7,38
	8,81

	TOT.
	1.660.600
	1.481.089
	179.511
	8,21
	8,01
	10,41


         Déficit habitacional da região sudeste
Nos quadros abaixo serão mostrados dados das capitais de Minas Gerais e São Paulo, e de cidades de porte médio dos dois estados.

       TABELA 3 (São Paulo)
	Déficit habitacional

	Absoluto
	Absoluto %

	Total 
	urbana
	rural
	Total 
	urbana
	rural

	250.541
	235.644
	14.897
	6,87
	6,76
	9,25

	Inadequação
	Adensamento excessivo

	absoluto
	Percentual %
	absoluto
	Percentual %

	239.928
	6.88
	374.206
	10,74


Déficit habitacional da cidade de São Paulo 
TABELA 4 (Ribeirão Preto (SP), cidade de porte médio)
	Déficit habitacional

	Absoluto
	Absoluto %

	Total 
	urbana
	rural
	Total 
	urbana
	rural

	17,164
	16.530
	634
	7,1
	7,01
	10,75

	Inadequação
	Adensamento excessivo

	absoluto
	Percentual %
	absoluto
	Percentual %

	4.676
	1,98
	12.467
	5,28


Déficit habitacional da cidade de Ribeirão Preto (SP)
TABELA 5 (Belo horizonte capital do estado de Minas Gerais)
	Déficit habitacional

	Absoluto
	Absoluto %

	Total 
	urbana
	rural
	Total 
	urbana
	rural

	101.674
	99.682
	1.992
	8,85
	8,83
	9,65

	Inadequação
	Adensamento excessivo

	absoluto
	Percentual %
	absoluto
	Percentual %

	69.260
	6,14
	76.754
	6,8


Déficit habitacional de Belo Horizonte
Ipatinga (MG), dados referem-se a toda região metropolitana do Vale do Aço 

TABELA 6
	Déficit habitacional

	Absoluto
	Absoluto %

	Total 
	urbana
	rural
	Total 
	urbana
	rural

	12.670
	11.022
	1.485
	10,21
	9,55
	19,63

	Inadequação
	Adensamento excessivo

	absoluto
	Percentual %
	absoluto
	Percentual %

	6.128
	5,31
	6.006
	5,20


Déficit habitacional da cidade de Ipatinga
Caratinga (MG), cidade usada como objeto de estudo para a implantação da engenharia pública e desenvolvimento social.

TABELA 7
	Déficit habitacional

	Absoluto
	Absoluto %

	Total 
	urbana
	rural
	Total 
	urbana
	rural

	4.041
	3.007
	1.034
	6,42
	7,06
	5,09

	Inadequação
	Adensamento excessivo

	absoluto
	Percentual %
	absoluto
	Percentual %

	1.993
	4,68
	2.315
	5,43


Déficit habitacional da cidade de Caratinga
Os dados nos mostram que o déficit habitacional, a inadequação domiciliar e o adensamento excessivo são em proporção parecidos tanto em cidades de grande porte quanto em cidades de médio porte, o que ocorre é que todos os problemas encontrados devido ao crescimento desordenado são amplificados nos grandes centros.

O senso do IBGE em 2000 mostra que as cidades de médio porte (100 mil a 500 mil habitantes) crescem em taxas maiores que as grandes metrópoles (4,8% contra 1,3%). Mesmo assim essas cidades apresentam uma melhor condição de vida que as grandes metrópoles.

_ grande parcela da coabitação familiar urbana se localiza nas áreas metropolitanas, vindo a seguir as áreas urbanas dos municípios com população superior a 200 mil habitantes. Entre as grandes regiões, apenas na Região Norte a coabitação familiar urbana não se concentra em áreas metropolitanas.

_ as habitações precárias urbanas, entendidas como os domicílios improvisados acrescidos aos domicílios rústicos, estão, nas regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste, na sua maioria localizada nas regiões metropolitanas. Nas regiões Norte e Nordeste, ao contrário, se concentram nas áreas urbanas com menor população, com presença menos significativa nas áreas metropolitanas;
Gráfico: déficit habitacional, referente à tabela 2.
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   Região Sudeste: gráfico referente à porcentagem, do déficit habitacional absoluto, urbano.

O déficit habitacional é claramente um grande problema urbanístico e não pode ser atribuído apenas à população sem alternativas. O Estado apontado por muitos como grande responsável deve ter papel fundamental no controle do crescimento urbano. 
Inadequação domiciliar
As habitações inadequadas são as que não proporcionam aos seus moradores condições desejáveis de habitabilidade, o que não implica, contudo, necessidade de construção de novas unidades. Pelo conceito adotado de moradias inadequadas são passíveis de serem identificadas somente aquelas localizadas em áreas urbanas (fundação João Pinheiro, 2005).
Engenharia pública


          O crescimento urbano desordenado, trás problemas como o déficit habitacional e inadequação domiciliar, e junto a esses problemas, vários outros, como a falta de infra-estrutura, problemas urbanos, de saúde e segurança.  A auto construção é um sério problema nas áreas periféricas das cidades, pois a falta de acompanhamento técnico por profissionais resulta numa série de erros construtivos nas moradias ou nos locais onde estas deveriam ser edificadas, causando problemas de diversas ordens como construções em áreas de risco ou em áreas de preservação, falta de segurança tanto para seus moradores como para a comunidade,  formam-se vielas nas quais só transitam pedestres dificultando acesso a serviços públicos como coleta de lixo entre outros gerando um resultado  caótico.
          A engenharia pública surge como uma parceira para a população de baixa renda, vindo de encontro as suas necessidades com o objetivo de orientar e promover projetos adequados que se encaixem na realidade dessa faixa da população visando, a segurança das habitações e bem estar das famílias promovendo o desenvolvimento social.

 O programa  constitui um direito previsto na Constituição brasileira. Portanto, sua disponibilização consiste, numa obrigação a ser cumprida pelo Estado. E o caminho para a concretização desse ideal passa pelas parcerias com o poder público e com os setores organizados da sociedade civil. 
 LEI Nº. 11.888, de 24 de dezembro de  2008.
           Assegura às famílias de baixa renda assistência técnica pública e gratuita para o projeto e a construção de habitação de interesse social e altera a Lei no 11.124, de 16 de junho de 2005.


Em vigor desde 24 de junho de 2005, a Lei nº. 11.888/08 começa a sair do papel. Essa institui a assistência técnica pública e gratuita para a construção de habitação de interesse social. Abrange famílias com renda de até três salários mínimos, faixa em que se situa 90% do déficit habitacional, segundo destaca o autor da lei. Organizada pelo Ministério das Cidades, a iniciativa visa discutir a implementação da lei nos municípios brasileiros e o papel dos diversos entes federados nesse processo. Lei  que impulsionaria essa busca por captação de verbas que nos últimos dois anos ficou aquém do esperado. Caberá as prefeituras instituir seus planos de assistência em engenharia pública de acordo com sua própria realidade.Tentando contribuir com os municípios, que uma possibilidade é estudar a criação de um banco de projetos, já que principalmente as cidades de pequeno e médio porte têm enfrentado dificuldades para elaborá-los. Há uma carência de habitação nessas localidades, aonde muitas vezes os profissionais nem chegam. Promover a interiorização de mão de obra, vinculada à assistência aos segmentos mais empobrecidos da sociedade. 

Desafios
           Milhões de casas são construídas cotidianamente por iniciativa individual no Brasil, um dos grandes desafios será massificar o programa de assistência técnica pública e gratuita. Com isso, será possível resolver problemas em construções feitas sem orientação e acompanhamento profissional e garantir agilidade, qualidade e racionalidade na obra, o que resultará em mais segurança e longevidade à construção. Outro grande desafio é a constituição de uma metodologia de elaboração de projetos de qualidade para a população de baixa renda e de manuais de procedimentos. 
             Seria um grande passo mostrar as essas pessoas a importância da assistência de um profissional para execução de sua edificação, muitas vezes acham que é desnecessário o projeto e o acompanhamento de um profissional, e eles mesmos teriam condições de executar sua própria obra. Tanto que nem existe uma cobrança por parte da sociedade por esse tipo de política. 


Outro desafio a ser superado é a falta de profissionais qualificados nas pequenas municipalidades. Estima-se que três mil prefeituras não tenham um engenheiro ou arquiteto no quadro de funcionários. Uma das saídas para o problema é a interiorização dos processos de capacitação profissional feitos pelas entidades de classe, universidades e instituições civis em parceria com o  ²°CREA. Outra alternativa  é a flexibilização dos expedientes: jornadas de trabalho de meio expediente, com remuneração proporcional, ou compartilhamento de um profissional por duas ou três prefeituras, onde a demanda de obras seja menor.
___________________________
²°CREA: conselho regional de engenharia e arquitetura, órgão existente em todos os estados brasileiros.
3. Definição do local de estudo
          A cidade de Caratinga foi escolhida, para o estudo, e implantação do projeto da engenharia pública e desenvolvimento social, que terá por objetivo, mostrar propostas para a implantação desse programa e contribuir para sanar os problemas urbanísticos do município, crescimento desordenado, déficit habitacional, a inadequação domiciliar e a falta de segurança e conforto dessas habitações. segundo fonte do IBGE são 30122 habitantes que representam 35% da população que ganha até 3 salários mínimos neste município.
Dados levantados com os moradores

Uma pesquisa realizada com os moradores das áreas periféricas da cidade Caratinga (MG)  com base num questionário realizado no mês de novembro de 2010.  Com intuito de verificar a necessidade da implantação da engenharia pública neste município foram visitadas 500 moradias as quais se situam distribuídas em quatro bairros nos quais  apresentaram  parte de sua ocupação com graves problemas urbanos e de habitação.
         O questionário foi elaborado com a finalidade de identificar a precariedade das construções realizadas sem acompanhamento técnico mostrando a gravidade e a proporção dos problemas urbanos encontrados na cidade de Caratinga (MG).

Questionário
1. Mora em casa: própria (  ), alugada (  );
2. Tem: escritura (  ), recibo  (  ),  alvará (  )
3. Energia elétrica (   ),      água(  ),    esgoto(  );
4. Coleta de lixo:  sim(  ),        não(   )

           4.1Observações:
5. Numero de moradores:
6. Área construída:
7. Numero de cômodos: 

8. Características físicas da obra: 

9. Situação topográfica:
10. A edificação apresenta algum tipo de risco aos seus moradores?
11. Características urbanas:
12. Infrações do código de obras:
13. Agressões ambientais 

A) tipo:
14. Problemas encontrados devido a falta de um acompanhamento técnico;
15. Como foi edificada a casa?
A) auto construção; sim (  ), não (  ), 

16. Possui algum  tipo de projeto?: sim (  ), não (  ), 
A) Qual:
17. Conhece ou já ouviu falar de engenharia publica?
            sim (  ), não (  ),
Apresentação dos resultados

           Dados obtidos com a aplicação do questionário onde  pôde se constar que cerca de 99% deles moram em casa própria  mas 70 % disseram ter apenas o recibo e não terem escritura, o que mostra como as construções vão sendo erguidas sem o conhecimento da prefeitura o que acaba gerando diversos outros problemas.

O numero de moradores que disseram ter energia elétrica chegou a 99,5 %, mas 10 % disseram dividir o padrão com mais de uma família, sendo parente ou vizinho, dentro da mesma propriedade. O que pode ser destacado, é a falta de segurança nas instalações elétricas improvisadas e em quase 100% das vezes feitas por eles mesmos, 90% disseram ter água fornecida por concessionária, a rede coletora de esgoto chega a apenas 51,5% destas ruas e vias, onde são feitas redes improvisadas e sem a menor segurança.

Os domicílios ficaram com um número médio de cinco moradores para uma área média de 40 m2 construídos e com uma média de cinco cômodos, dados anotados, em campo como as características físicas da obra também observadas; sendo 82,3% sem acabamento, 17,5% telhas de amianto, e 21,7% das casas se situavam em ruas ou vielas sem pavimentação.

De todas essas famílias 87,5% moram em locais acidentados 7,6% em locais semi acidentados e 4,9% em locais planos ou quase planos. De todas as habitações 84% tinham infrações do código de obras, 8,7% tinham infrações ambientais referindo-se aquelas que se situam em APP (áreas de preservação permanente).
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               Foto: rua Cel. A. Saturnino (vila Sta. Luzia), bairro esperança Caratinga (MG).
          Com a aplicação deste questionário pôde ser observado que as moradias de modo geral apresentam precariedades construtivas essas que já começam com o nível das casas com relação ao greide da rua, levando a uma deficiência no escoamento das águas pluviais, destaca-se este como um problema comum em quase todas as moradias ao longo do trabalho efetuado em campo bem como a falta de conhecimento dos critérios construtivos e urbanísticos.
          As  infrações mais comuns são as invasões do espaço público, e janelas em divisas causando as vezes desavenças entre vizinhos, relatadas em campo. Esse desrespeito com a lei que rege a implantação de novas construções em todo o município se deve ao desconhecimento desses moradores.
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              Foto: tvssa. Padre Raul Motta  bairro Nsa. Sra. Aparecida – Caratinga (MG)

           As portas e janelas se apresentam fora de norma, localizadas em pontos onde a luminosidade é insuficiente causando desconforto dentro do ambiente, e aumentado o consumo de energia. A falta de um projeto arquitetônico feito por um profissional é um dos grandes agravantes de tais ocorrências. Pé direito baixo e muitas vezes com uma cobertura de telhas de fibrocimento, gerando um aumento da temperatura no interior dos ambientes.
          Problemas arquitetônicos foram observados em 100% dos casos. Mas o maior de todos os agravantes seria a falta de segurança que muitas moradias oferecem aos seus moradores. Problemas estruturais, nas instalações elétricas e construções em áreas de risco trazendo ameaças também a integridade de edificações vizinhas.
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                  Foto: rua Prof. Olinto, bairro Nsa. Sra. Aparecida  Caratinga (MG)
           Um fator relevante seria o surgimento de novos loteamentos. Esses irregulares, dando ao longo do tempo origem a maioria dos bairros periféricos, e ainda continuam surgindo, o que foi constatado durante a aplicação do questionário no bairro Esperança.
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 Foto: loteamento irregular acesso pela tvssa. João Pontes  bairro  Esperança – Caratinga (MG)
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         Foto: loteamento irregular bairro  próximo ao bairro Esperança – Caratinga (MG)

Implantação do programa de engenharia pública
A cidade de caratinga (MG) arrecadou no ano de 2009 R$ 2.107.562,68 de IPTU, a taxa de expediente mensal é de R$17.880,00, tendo uma taxa de aprovação de plantas que é R$ 0,80 por m², onde estes recursos são agregados ao orçamento, corrigir o valor desses e destinar uma parte para à manutenção e funcionamento da engenharia pública dentro da cidade seria uma alternativa que sem a menor sombra de duvida, deve ser levada em conta. 

Montar um projeto de lei o qual garanta acima de tudo o bom funcionamento do programa, em seu primeiro passo será o de revisar o sistema atual,  como as exigências com as novas construções. Para uma cobrança justa onde o interesse coletivo esteja acima dos pessoais, sem fazer vista grossa, tendo rigor e seriedade. 
Lei municipal

Revisar taxa para emissão do alvará de construção, reforma e ampliação e as taxas de aprovação de projetos. Garantir a destinação deste recurso à criação do programa de engenharia pública. Revisar o IPTU e garantir uma fração deste montante para o mesmo fim, Prever na mesma como será usado o recurso.
Uso do recurso

O recurso obtido na emissão dos alvarás de construção, aprovação de projetos e uma parcela do IPTU será usado para a manutenção do salário de um arquiteto e de um engenheiro que trabalhariam exclusivamente na confecção de projetos formando um acervo com aproximadamente 50 plantas que vão de 30 a 70m² disponibilizando-as a essa faixa da população e prestando serviços de vistorias periódicas nas obras. O restante do recurso ficaria a disposição de intervenções em obras que se encontrasse em estado crítico.
Observação: ficaria prevista também a contratação de um estagiário, de engenharia civil ou arquitetura, não obrigatória.   
Implantação e gestão do programa
   
 O serviço de Engenharia Pública está previsto no artigo 4º - Item V – letra R do Estatuto da Cidade, que prevê a assistência jurídica e técnica à população de baixa renda. 
O programa se adequaria de acordo com a necessidade da população, onde o objetivo é oferecer assistência técnica de qualidade. Não apenas um simples projeto arquitetônico, mas a elaboração de projetos estruturais de instalações elétricas e hidráulicas, intervenções urbanas quando necessário e também a regularização do terreno, buscando acima de tudo a racionalização e otimização de gastos, visando sempre oferecer a essas famílias uma opção econômica viável e funcional, levando conforto e melhor qualidade de vida a essas famílias.

Gestão


A gestão do programa não deverá ter um modelo engessado para todas as cidades podendo sofrer mudanças em sua estrutura tendo visto diferentes realidades e contextos ao longo do país. Estudos de expansão urbana tais como os planos diretores e os códicos de postura e ética dos municípios serão decisivos para a fixação de parâmetros e condições mínimas a serem exigidas para o funcionamento desse sistema. 


E importante destacar que a nossa proposta é baseada nos contrastes sociais levantados na cidade de Caratinga (Minas Gerais). Que de acordo com os dados obtidos no ano de 2009 pelo IBGE (Instituto brasileiro de geografia e estatística) o municipio tem uma população de 85.472 habitantes. Onde cerca de 3.471 habitantes ganham de 2 a 3 salários mínimos, 15.680 pessoas ganham até 1 salário mínimo e 10.971 de 1 a 2 salários mínimos. Cidade que tem uma incidência de pobreza de 28,26%.  
          Proposta de funcionamento

          Abranger as famílias com renda de 1 até 3 salários mínimos e que não tenha um outro imóvel ou que si encontrem em uma residência em condições abaixo dos padrões mínimos, com um banco de projetos variados  que chegue ao máximo de 70,00 m². Seriam as exigências iniciais a serem seguidas.
Documentos necessários:
· Escritura da propriedade;

· Comprovante de renda familiar;

· IPTU;

· Identidade;

· CPF;

· Endereço e telefone.
Na elaboração dos projetos e de extrema importância, e que o órgão competente tenha a preocupação de visar sempre o mais acessível ao participante junto ao profissional responsável empenhando nos projetos que tenham um melhor custo beneficio final. Inicialmente uma pessoa tendo ingressado no programa teria seu terreno regulamentado, essa pessoa receberá os serviços gratuitos de engenharia e arquitetura tais como projetos: arquitetônicos, estruturais, hidráulicos, sanitários e elétricos. O acompanhamento da obra pelo profissional responsável será indispensável uma vez que o mesmo se faz necessário para a erradicação desse tipo de problema. 
  


Com o acervo de projetos pré estabelecidos os mesmos poderiam sofrer pequenas alterações devido à inadequação a propriedade.

Exemplo:

· Projeto maior que o terreno, consequentemente tendo que diminuir o projeto.

· Características físicas do lote em desacordo com o projeto.

· Reforma e ampliação 


Em caso de reforma, a edificação passará por uma vistoria técnica a qual apontará a necessidade de reforma. Se o proprietário for ampliar sua casa significa que a construção se encontra em um estado adequado para habitação neste caso o limite de tamanho do projeto não deverá ultrapassar os 70m² somando a parte construída com  a que vai ser edificada.

Ações junto a implantação do programa
1. Informação e conscientização:

Informar a população sobre a existência desse programa de engenharia pública e sua abrangência assim como as leis que o regulamentam. Mostrar a essa parcela da sociedade a necessidade de um acompanhamento técnico em uma construção. Muitas pessoas usam o senso comum na hora de construir suas moradias incorrendo a erros construtivos.  

           2. Parceiros:

Se reunir com possíveis parceiros do programa, como construtoras, imobiliárias, casas de materiais de construção, demonstrando a importância da  implantação do programa de engenharia pública, buscando junto a esses um plano de atuação conjunta.
    3. Garantir a integridade do programa:

Assegurar o correto funcionamento do programa para que todas aquelas pessoas que se enquadrem nesse sistema sejam beneficiadas com os serviços nele previstos.
  4. Enfrentar o problema:
Promover um plano de remodelagem de todo espaço urbano, levando em conta a qualidade de vida e a harmonia com o meio ambiente. Aumentar as áreas verdes da cidade, estabelecer metas e repensar a recomposição do espaço urbano.
Propostas de atuação
       Promover parcerias com os demais setores da sociedade seria de grande relevância para uma melhor assistência aos seus beneficiários. E atingir o objetivo maior que é a melhoria da qualidade de vida nos espaços urbanos.
· Instituições de ensino
Junto às faculdades de engenharia, arquitetura e urbanismo elaborarem projetos de avanços urbanos, parceria a qual seria benéfica para todos os lados envolvidos. A população com uma melhor qualidade de vida, a prefeitura receberia apoio técnico na gestão do programa, os estudantes agregariam à sua formação acadêmica a atuação em um programa de interesse social e estariam tendo à oportunidade de por em pratica o que aprenderam em sala. Por fim a instituição que estaria colaborando com a sociedade e cumprindo seu papel como entidade com responsabilidade social.
· Cooperativas e associações 
As associações de bairro e as cooperativas poderão ter um papel fundamental nesse processo, por conhecerem a necessidade de seus bairros e estarem diretamente ligados a população, podem dar apoio a divulgação ou até mesmo colaborar como mediador orientando as pessoas contribuindo para o sucesso do programa.

 A relação de parceria entre esses três setores da sociedade, poderia ser apresentada em um plano de cooperação e metas, estipulados de comum acordo entre elas.
· Na primeira etapa com o programa de engenharia já implantado na prefeitura seria feito um zoneamento habitacional e urbanístico, mapeando a situação em toda a cidade.  Avaliar os dados, elaborar um plano de avanços urbanos, que passam por melhorias na infra-estrutura estrutura e vão até a adequação das moradias, garantindo o controle no crescimento desordenado das cidades.
· Neste próximo passo a prefeitura receberia o apoio da instituição de ensino que contribuiria com assistência técnica em projetos, visando o ganho acadêmico para seus estudantes. O apoio de faculdades de engenharia e arquitetura, nesta etapa será de grande importância para o sucesso de um projeto desta magnitude.
· As cooperativas e associações teriam papel fundamental neste processo, dariam suporte para a introdução de melhorias habitacionais nas comunidades facilitando e estreitando as relações destas com a prefeitura, mais  acima de tudo estar organizando esses moradores para trabalharem em conjunto (mutirão), contribuindo para fluidez da etapa final do programa.
Benefícios sociais gerados
O programa não visa simplesmente o ato de construir, mas causar impactos positivos. A ação prevê a regularização da construção, reforma e ampliação perante o poder público municipal, com a emissão de alvarás. Dessa forma a atividade propicia a Prefeitura Municipal o cadastramento desses imóveis, tendo controle sobre a cobrança de IPTU, a ocupação do solo, o acompanhamento do crescimento da cidade para intervenções futuras. As providências mais urgentes são as coletas de lixo, suprir a comunidade de transporte urbano, iluminação pública, policiamento, postos de saúde, creches, escolas e outros benéficos sociais de inclusão e resgate de cidadania.

Conclusão  
           Nesta pesquisa realizada em quatro bairros periféricos da cidade de Caratinga (MG) observou-se os problemas ocorrentes devido a falta de acompanhamento técnico nas construções nas classes mais baixas da sociedade.

          Onde a população constrói suas moradias sem nenhum critério técnico, até   por desconhecimento desta necessidade constrói mal suas casas gastando mais com desperdício de material e muitas vezes colocando em risco a sua própria segurança assim como a comunidade e o meio ambiente. A falta do conhecimento das condições técnicas em que está sendo assentada a obra, e na tentativa de suprir essa deficiência, o auto construtor toma a decisão errônea  de super dimensionar a estrutura (fundação, vigas, pilares e lajes), acreditando ter ficado a favor da segurança, quando na realidade promove uma sobrecarga no terreno, também com características desconhecidas. Considerando esses fatores, tem-se uma construção onerada, proporcionando despesas desnecessárias a cargo de uma família desprovida de recursos financeiros. 

         Diante desse quadro urbano se desenvolve uma sociedade  marginalizada

Formando bolsões de pobreza, onde não há investimentos satisfatórios que gerem desenvolvimento social a omissão do poder público diante de tais circunstâncias agrava esse cenário causando várias patologias sociais que vão desde a pontos de venda de drogas, alto índice de violência, gerando  uma inquietude social prejudicando toda a sociedade de um modo geral, óbitos causados por deslizamentos nas áreas de risco, doenças causadas por falta de saneamento básico como a lectospirose e o mal de chagas. Todos esses fatores oneram os gastos públicos.  

         Portanto a implantação da engenharia pública se faz necessária, uma vez que a mesma trará benefícios sociais como a inserção  dos cidadãos na sociedade resgatando seus valores. Com  uma intervenção mais direta nestas áreas, urbanizando remodelando a paisagem, revitalizando os espaços destinados a área verde, remanejar as famílias que estão em áreas de risco, essas medidas trarão benefícios sociais para toda a população do município.  Neste estudo foi analisada a importância da assistência técnica na construção civil, com intuito de promover o desenvolvimento social e oferecer um modelo onde tenha um equilíbrio entre o setor público e o privado,  dando a essas pessoas que não tenham condição de pagar por serviços de engenharia e arquitetura melhores condições de vida. É de extrema importância que os órgãos de maior responsabilidade se engajem de forma efetiva e empenhada, dando a merecida atenção à questão.
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